
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.516 - RS 
(2015/0131842-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : RICARDO PITTAS E SILVA 
ADVOGADO : EFRAIN DAVI TREVISAN 
AGRAVADO : UBIRAJARA MACHADO TEIXEIRA 
ADVOGADO : ITAMARA CRISTIANE PADILHA GONZALEZ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL.DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.516 - RS 
(2015/0131842-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : RICARDO PITTAS E SILVA 
ADVOGADO : EFRAIN DAVI TREVISAN 
AGRAVADO : UBIRAJARA MACHADO TEIXEIRA 
ADVOGADO : ITAMARA CRISTIANE PADILHA GONZALEZ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO PITTAS E 

SILVA, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS. RETRATAÇÃO. DANO MORAL. 

CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO PARA 
MANTER A DECISÃO AGRAVADA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
 

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta não ser necessário o 

reexame de prova, ao argumento de que, considerando que se trata de 

reprodução da notícia publicada pelo TCE-RS, "não caberia outra interpretação 

ao juiz a quo a não ser que não houve abuso no exercício da liberdade de 

manifestação do pensamento e de informação, sendo a típica situação de 

revaloração da prova" (e-STJ fl. 251).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.516 - RS 
(2015/0131842-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo regimental, de  

que a matéria não cinge-se ao reexame de provas, sendo típica situação de 

revaloração da prova, haja vista que se trata de reprodução de notícia 

publicada pelo TCE-RS, fato que afasta qualquer abuso no exercício da 

liberdade de manifestação do pensamento e de informação, não são aptas a 

desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, o Tribunal de origem,  com base nos elementos fáticos e 

probatórios delineados na lide, reconheceu ter havido "excesso por parte do 

réu, pois, ao reproduzir notícia de julgamento do Tribunal de Contas do 

Estado, disse que a Corte havia condenado o prefeito e seu vice, quando o 

vice-prefeito tivera sua contas aprovadas na decisão em questão, e essa 

informação era fácil de ser checada" (e-STJ fl. 112). 

Assim, afastar as conclusões da Corte de origem, no que concerne à 

licitude das matérias jornalísticas e ao abuso da liberdade de expressão e 

informação, exigiria reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de 

recurso especial, pela incidência da Súmula n° 7/STJ. 

A propósito, confira-se:

RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - 
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DANO MORAL - LEI DE IMPRENSA - ACÓRDÃO - 
OMISSÃO - AFRONTA AO ART. 535 DO CPC - 
INOCORRÊNCIA - ART. 49 DA LEI Nº 5.250/67 - DIREITO 
DE INFORMAÇÃO - ANIMUS NARRANDI - EXCESSO NÃO 
CONFIGURADO - REEXAME DE PROVA - 
INADMISSIBILIDADE - SÚMULA 07/STJ - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
- RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Manifestando-se a Corte a quo, conquanto sucintamente, 
sobre a matéria constante do dispositivo (art. 49 da Lei nº 
2.520/67) cuja violação pretende-se ver sanada mediante a 
interposição deste recurso, não restam configurados quaisquer 
vícios no v. acórdão, consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade, pelo que se afasta a afronta aduzida ao art. 535 
do CPC.
2. A responsabilidade civil decorrente de abusos perpetrados 
por meio da imprensa abrange a colisão de dois direitos 
fundamentais: a liberdade de informação e a tutela dos 
direitos da personalidade (honra, imagem e vida privada). A 
atividade jornalística deve ser livre para informar a sociedade 
acerca de fatos cotidianos de interesse público, em 
observância ao princípio constitucional do Estado 
Democrático de Direito; contudo, o direito de informação não 
é absoluto, vedando-se a divulgação de notícias falaciosas, 
que exponham indevidamente a intimidade ou acarretem 
danos à honra e à imagem dos indivíduos, em ofensa ao 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
3. No que pertine à honra, a responsabilidade pelo dano 
cometido através da imprensa tem lugar tão-somente ante a 
ocorrência deliberada de injúria, difamação e calúnia, 
perfazendo-se imperioso demonstrar que o ofensor agiu com o 
intuito específico de agredir moralmente a vítima. Se a 
matéria jornalística se ateve a tecer críticas prudentes (animus 
criticandi) ou a narrar fatos de interesse coletivo (animus 
narrandi), está sob o pálio das "excludentes de ilicitude" (art. 
27 da Lei nº 5.250/67), não se falando em responsabilização 
civil por ofensa à honra, mas em exercício regular do direito 
de informação.
4. O Tribunal a quo, apreciando as circunstâncias 
fático-probatórias, é dizer, todo o teor das reportagens, e 
amparando-se em uma visão geral, entendeu pela ausência de 
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dano moral, ante a configuração de causa justificadora 
(animus narrandi), assentando, de modo incontroverso, que os 
recorridos não abusaram do direito de transmitir informações 
através da imprensa, atendo-se a narrar e a licitamente 
valorar fatos relativos a prostituição infanto-juvenil, os quais 
se encontravam sob apuração policial e judicial, obtendo 
ampla repercussão em virtude da autoridade e condição social 
dos investigados. Maiores digressões sobre o tema 
implicariam o reexame da matéria probatória, absolutamente 
vedado em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 07 
da Corte.
Precedentes.
5. Quanto ao cabimento da via especial com fulcro na alínea 
"c" do permissivo constitucional, ausente a similitude fática 
entre os julgados cotejados, impõe-se o não conhecimento do 
recurso pela divergência jurisprudencial, nos termos dos arts. 
255, §§ 1º e 2º do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC.
6 - Recurso Especial não conhecido.
(REsp 719.592/AL, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2005, DJ 01/02/2006, 
p. 567)

Assim, resta patente que a pretensão do recorrente não merece guarida, 

haja vista a incidência da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0131842-8 AREsp 722.516 / RS

Números Origem:  00095620920128210016  00544023620148217000  01611200040757  
01720279120148217000  02684285520148217000  1611200040757  
2684285520148217000  4262726820148217000  70060758653  70062337092

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO PITTAS E SILVA
ADVOGADO : EFRAIN DAVI TREVISAN
AGRAVADO : UBIRAJARA MACHADO TEIXEIRA
ADVOGADO : ITAMARA CRISTIANE PADILHA GONZALEZ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO PITTAS E SILVA
ADVOGADO : EFRAIN DAVI TREVISAN
AGRAVADO : UBIRAJARA MACHADO TEIXEIRA
ADVOGADO : ITAMARA CRISTIANE PADILHA GONZALEZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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